PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE ADMINISTRATIVA E NA EXECUÇÃO FISCAL EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO by Madeira, Paulo Laércio Soares & Avancini, Antônio Augusto Marchionatti
(RE) PENSANDO
DIREITO
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
ADMINISTRATIVA E NA EXECUÇÃO FISCAL 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
Prescription intercurrent administrative and financial 
Performance-extinction of tax credit
Paulo Laércio Soares Madeira126
Antônio Augusto Marchionatti Avancini127
Resumo
O presente estudo tem por objetivo inicial analisar os institutos da prescrição, da decadência, da prescrição 
intercorrente no processo de execução fiscal, a partir da gênese do crédito tributário, procurando 
demonstrar, ainda, a impossibilidade de operar-se a prescrição intercorrente no processo administrativo 
(também chamada de prescrição administrativa). Pretende-se, ainda, aprofundar a pesquisa envolvendo 
a decretação de oficio, da extinção do crédito tributário em face do quinquídio prescricional, depois de 
exaurido o prazo de suspensão da execução, por meio da interpretação harmônica dos preceitos do Código 
Tributário Nacional, da Lei de Execução Fiscal e da Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005.
Palavras-chave: Prescrição intercorrente. Crédito tributário. Processo execução fiscal. Processo 
administrativo. Decretação de ofício.
Abstract
This study aims to analyze the initial prescription institutes, decay, prescription intercurrent in tax 
enforcement proceedings, from the genesis of the tax credit, seeking to demonstrate also the inability 
to operate the prescription intercurrent in the administrative (also called administrative prescription). It 
is intended, yet, further research involving the adjudication of office, the extinction of the tax credit in the 
face of quinquídio limitation, exhausted after the period of suspension, through harmonized interpretation 
of the precepts of the Internal Revenue Code, the Law Tax Foreclosure and Complementary Law n. 118 of 
february 9, 2005.
Keywords: Prescription intercurrent. Tax credit. Tax enforcement proceedings, administrative proceedings. 
Adjudication of craft.
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INTRODUÇÃO
Ao longo deste estudo, pretende-se demonstrar e analisar de 
forma mais compreensível possível, aos operadores do direito,que 
no cotidiano lidam com os conflitos surgidos entre o sujeito ativo e 
passivo das obrigações e créditos tributários, como consequência 
das relações entre o contribuinte e a fazenda pública, as alterações 
e divergências doutrinárias trazidas com a promulgação da Lei n.º 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, para regulamentar o início da 
contagem da prescrição intercorrente, vinculando-a com a efetiva 
intimação da Fazenda Pública, quando, decorrido um ano de 
suspensão do processo, já tiver transcorrido o prazo prescricional.
A preponderância da Lei Complementar n.º 5.172, de 27-10-1966 
(Código Tributário Nacional) sobre a Lei Ordinária (Lei de Execuções 
Fiscais n.º 6.830, de 24.9.1980), a repercussão da Lei Complementar 
n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, e o enunciado da Súmula 314 do STJ 
como solução do conflito gerado com as causas de extinção do crédito 
tributário, remete para o alargamento do estudo sobre as questões 
relacionadas com o esgotamento do tempo de suspensão tão somente 
e, com a inércia do credor, como motivo para o reconhecimento de 
ofício da prescrição no curso do processo, com a sua consequente 
extinção pelo juiz. 
Apontar uma solução atualizada com a jurisprudência e a doutrina 
produzidas após a edição da Lei n.º 6.830/80, Lei Complementar n.º 
118/2005 e da Súmula 314 do STJ, tratando da discutida e conflituosa 
prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal (também 
chamada de prescrição intercorrente administrativa), será uma das 
tarefas de reflexão sobre os objetivos gerais do tema proposto. 
Como objetivos específicos, propõem-se abordar as divergências 
doutrinárias e jurisprudenciais geradas em função da aplicabilidade da 
legislação supra, oferecendo uma análise crítica acerca do impacto da 
Lei n.º 11.232 de 22-12-2005, que alterou a Lei n.º 5.869 de 11. 1.73 
(CPC) e a compreensão do crédito tributário a partir de sua gênese, 
enfatizando os conceitos da obrigação tributária e do crédito tributário, 
com a abordagem dos institutos da decadência, da prescrição e da 
prescrição intercorrente.
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ANOTAÇÕES SOBRE A GÊNESE DO DIREITO 
TRIBUTÁRIO
Para melhor entender a questão da prescrição no processo de 
execução dos créditos da Fazenda Pública e das Autarquias, é de 
vital importância tecer breve comentário sobre a gênese do crédito 
tributário, a partir do fato gerador, com ligeira incursão no processo 
administrativo fiscal, apesar da relevância da fase administrativa no 
desenvolvimento do presente estudo, pois a partir da ocorrência do 
fato gerador abre-se a fase de apuração de sua existência, do quantum 
debeatur, daí nascendo a ‘obrigação tributária’ e culminando com o 
seu lançamento e respectiva inscrição em dívida ativa.
Não há como entender, todavia, a gênese do crédito tributário 
(distinto da obrigação tributária) sem analisar o processo administrativo 
fiscal nas suas diversas fases e procedimentos regulados pelo Decreto 
n.º 70.235, de 6-3-1972 e Lei n.º 6.830/80, até porque, como será 
demonstrado mais adiante, é nessa seara em que serão delineados os 
contornos que distinguem os institutos da decadência, da prescrição 
e da prescrição intercorrente, apesar desta última ser objeto de 
acentuada controvérsia entre os doutrinadores.   
A partir daí, vencendo tais fases administrativas, culminando 
com o lançamento do débito e respectiva inscrição em dívida ativa, 
a CDA (Certidão de Dívida Ativa) se converterá no título executivo 
extrajudicial revestido da presunção da necessária liquidez e certeza 
e consequente exigibilidade, hábil, portanto, a aparelhar a execução 
fiscal seguindo os trâmites da legislação pertinente. 
A Certidão da Dívida Ativa, com os atributos do título executivo 
extrajudicial, já com a higidez do auto de lançamento, terá, então, 
a necessária força executiva para, via execução fiscal, haver o 
crédito tributário em favor da fazenda pública, em face do devedor 
inadimplente, por meio do Processo de Execução Fiscal. 
Deve-se observar para tanto o procedimento regulado pela Lei 
n.º 6.830 de 22-9-1980 e alterações sofridas pela Lei Complementar 
n.º 118/2005, observadas hierarquicamente as disposições da 
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Lei n.º 5.172/1966 (CTN), a aplicação da Súmula 314, do STJ e, 
subsidiariamente, do CPC no que pertine à matéria. 
Nesse enfoque, sobre a gênese do crédito tributário é possível 
abordar de imediato o tópico da prescrição intercorrente no processo 
administrativo, precedendo a abordagem acerca do ‘fato gerador’ e do 
‘lançamento’ para esgotar (pelo menos nos limites do tema proposto) 
as considerações tangentes às fases administrativas da apuração 
e constituição da obrigação tributária para após retomar o rumo do 
presente estudo, com a análise da natureza jurídica do ‘fato gerador’ e 
do ‘lançamento’ do crédito fiscal e sua inscrição em dívida ativa. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO
Como se disse alhures, existindo correntes doutrinárias 
divergentes em torno da ocorrência da ‘prescrição intercorrente no 
processo administrativo’, faz-se mister assentar, de início, um estudo 
ainda que perfunctório do crédito fiscal nessa fase, já adiantando 
que a questão da prescrição intercorrente nessa etapa ainda suscita 
divergência entre os doutrinadores, embora o STJ e o STF tenham 
afastado o conflito que remanescia, até então, na doutrina, pacificando 
a matéria como apontam recentes julgamentos das duas cortes 
superiores128,129, 130, 131. Nesse sentido, a ementa do julgado da ADI 
124 do Supremo Tribunal Federal julgada em 17-4-2009:
CONSTITUCIONAL� TRIBUTÁRIO� NORMA DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA QUE ESTABELECE HIPÓTESE DE 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR TRANSCURSO DE 
PRAZO PARA APRECIAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL� CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, ART� 16� ATO DAS 
128 Contra� BARSANI, Margarete Gonçalves� Decadência e prescrição no direito tributário. 2� ed� Rio de Janeiro: Lumen Júris: “não 
é possível a prescrição intercorrente no processo administrativo, uma vez que a interposição de impugnação ou recurso pelo sujeito 
passivo suspende a exigibilidade do crédito, impedindo, assim, a fixação do inicio do prazo prescricional”. p.169.
129 Contra� ROCHA, Sergio André� Processo administrativo fiscal: Controle administrativo do débito tributário� 4� ed� Rio de 
Janeiro: Lumen Júris, 2010, p�96� “[���] Entendo que não há que se falar em qualquer espécie de prescrição no curso do processo 
administrativo fiscal, já que, suspensa a exigibilidade do crédito tributário pela impugnação, não há, para a Fazenda, a possibilidade 
de exercício de sua pretensão”�
130 Admite� PIMENTA, Marcos Rogério Lyrio� A prescrição intercorrente no processo administrativo tributário. Revista Dialética de 
Direito Tributário� São Paulo, n�71, agosto 2001, p� 126�
131 �REsp n�1�006�027, DJ 4�2�2009 – STF ADIN n� 124, DJ 17�4�2009�
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DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ART� 4º� ALEGADA VIOLAÇÃO 
DO ART� 146, III, B, DA CONSTITUIÇÃO� A determinação do 
arquivamento de processo administrativo tributário por decurso 
de prazo, sem a possibilidade de revisão do lançamento equivale 
à extinção do crédito tributário cuja validade está em discussão no 
campo administrativo� Em matéria tributária, a extinção do crédito 
tributário ou do direito de constituir o crédito tributário por decurso 
de prazo, combinado a qualquer outro critério, corresponde 
à decadência� Nos termos do Código Tributário Nacional 
(Lei 5�172/1996), a decadência do direito do Fisco ao crédito 
tributário, contudo, está vinculada ao lançamento extemporâneo 
(constituição), e não, propriamente, ao decurso de prazo e à 
inércia da autoridade fiscal na revisão do lançamento originário. 
Extingue-se um crédito que resultou de lançamento indevido, 
por ter sido realizado fora do prazo, e que goza de presunção de 
validade até a aplicação dessa regra específica de decadência. 
O lançamento tributário não pode durar indefinidamente, sob 
risco de violação da segurança jurídica, mas a Constituição de 
1988 reserva à lei complementar federal aptidão para dispor 
sobre decadência em matéria tributária� Viola o art� 146, III, b, 
da Constituição Federal norma que estabelece hipótese de 
decadência do crédito tributário não previsto em lei complementar 
federal. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgada 
procedente�(REsp n� 1�006�027, DJ 04�02�2009 – STF ADIN n� 
124, DJ 17�4�2009, Rel� Min� Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno), 
(Recurso Especial n�º 1�006�027� DJ� 4�2�2009) 
Como se extrai dos arestos em enfoque, a divergência existe, 
ou pelo menos existiu a partir da vigência do art. 146, III, b, da CF, 
que reservou à Lei Complementar a competência para dispor sobre 
prescrição e decadência tributárias. 
Consoante observa Humberto Theodoro Júnior (1999, p.130), 
“hoje, pode-se dizer tranquilo o entendimento jurisprudencial de que 
a Fazenda Pública não pode abandonar a execução fiscal pendente 
sem correr o risco da prescrição intercorrente, desde, é claro, que a 
paralisação dure mais do que o quinquênio legal”. 
Anote-se, é claro, que a passagem aqui mencionada, embora trate 
da prescrição intercorrente na execução fiscal, traz em si o mesmo 
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princípio que acarreta a perda da pretensão pelo Fisco no abandono 
do processo administrativo (rectius: inércia). 
A corrente doutrinária e jurisprudencial que afasta a prescrição 
intercorrente no curso do processo administrativo fiscal (também 
chamada de prescrição intercorrente administrativa), por se achar 
afinada com os princípios de controle administrativo da apuração e 
do lançamento tributário, por ser ainda, mais consentânea com as 
decisões das duas cortes superiores brasileiras (STJ e STF), é a 
que se adota neste estudo, seguindo o magistério de Hugo de Brito 
Machado Segundo, Sergio André Rocha e, Eurico Marcos Diniz de 
Santi, (2001, p.239), dentre outros consagrados doutrinadores, os 
quais se amparam em esmerada exegese ao art. 189 do Código Civil 
Brasileiro e na interpretação literal da Súmula 314 do STJ: 
Art� 189� Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual 
se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts� 
205 e 206�
 Súmula 314 do STJ�
Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-
se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição quinquenal intercorrente�
A prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal 
é tratada nesse item antes mesmo da abordagem da prescrição 
intercorrente no curso da ação fiscal (execução), como anunciado no 
tópico anterior, porque na fase administrativa o crédito fiscal pode ser 
impugnado, podendo o sujeito passivo da obrigação – o contribuinte – 
atacar o auto de lançamento antes da sua inscrição em dívida ativa, e 
será da notificação do sujeito passivo, da decisão exarada no recurso 
administrativo que se inicia o prazo prescricional, suspenso nesse 
caso.
Nas palavras de Eurico Marcos Diniz de Santi, citado por Sérgio 
André Rocha (2010, p. 96),
considera-se que não pode haver prescrição intercorrente no 
processo administrativo, porque quando há impugnação ou 
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recurso administrativo durante o prazo para pagamento do tributo, 
suspende-se a exigibilidade do crédito, o que simplesmente 
impede a fixação do início do prazo prescricional.
Esta posição é a que se acolhe integralmente, acompanhando 
a corrente majoritária entre os doutrinadores e a jurisprudência 
dominante dos tribunais, como v.g. é o caso das decisões acima 
mencionadas. 
A referência que se faz ao aresto da Excelsa Corte serve para 
noticiar a existência de norma (visivelmente inconstitucional), dispondo 
sobre extinção do crédito tributário por transcurso da prescrição 
intercorrente nessa fase, como ocorre com a Carta Política do Estado 
de Santa Catarina no seu art. 16, fulminado na ADIN 124, já referida.  
Como se vê, a defesa desse insustentável entendimento não se 
limita aos embates doutrinários como se poderia imaginar, muito ao 
contrário, a discussão tem chegado às Cortes Superiores provocadas 
a se pronunciarem sobre a inconstitucionalidade de leis dispondo 
sobre a prescrição intercorrente na fase administrativa fiscal, como é 
o caso da Constituição Catarinense, agora fulminada pela Suprema 
Corte no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 124, 
DJ, 17-04-2009 (ROCHA, 2010 p. 96-97). 
Assim sendo, a norma que estabelece hipótese de decadência 
do crédito tributário não previsto em lei complementar federal é 
inconstitucional e choca-se frontalmente com o art. 146, III, b, da CF. 
A decadência do direito do Fisco ao crédito tributário, contudo, está 
vinculada ao lançamento extemporâneo (constituição do crédito) e 
não, propriamente, ao decurso de prazo e à inércia da autoridade 
fiscal na revisão do lançamento originário.
O dispositivo constitucional mencionado não faz concessão à lei 
ordinária para estabelecer normas e matéria de legislação tributária. 
Veja-se:
Art� 146� Cabe à lei complementar:
III – estabelecer normas gerais e matéria de legislação tributária, 
especialmente sobre:
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b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários�
Logo, o impasse resolve-se com a aplicação do instituto da 
decadência previsto no art. 156, V, da Lei n.º 5.172/66 (CTN), que no 
Capítulo IV, Seção I, trata das modalidades de extinção dos créditos 
tributários. 
Art� 156� Extinguem o crédito tributário: 
[���]
V – a prescrição e a decadência�
Hugo de Brito Machado Segundo, citado por Sergio André Rocha 
(2010), ciente, por certo, da impossibilidade de se arguir a prescrição 
intercorrente nesta situação, socorre-se do magistério de Marco 
Aurélio Greco que prefere falar na preclusão do direito da Fazenda, 
sustentando que, nesse caso, o que há é o abandono do processo. Essa 
roupagem para defender o indefensável, data vênia, que é a defesa da 
prescrição intercorrente, sustentada no princípio da duração razoável 
do processo, para evitar a demora na propositura da execução que 
implica a não apreciação da impugnação – é, em síntese, o abandono 
do processo, o que nessa complicada hermenêutica, viria justificar o 
cabimento da prescrição intercorrente.   
Ao acompanhar Sergio André Da Rocha (2010, p. 98), pode-se 
concordar com o autor no ponto em que afirma que o fundamento 
da preclusão, acorde com Hugo de Brito Machado Segundo (2001, 
p. 22), aqui seria o abandono do processo, mas só e tão somente 
nesse ponto, discordando-se, entretanto, da conclusão a que chegou 
o doutrinador em sua Dialética de Direito Tributário.
De fato, é certamente um meio para se alcançar a duração 
razoável do processo, que se estabeleça a preclusão do direito da 
Fazenda de prosseguir com o processo administrativo nas hipóteses 
em que a mesma tenha abandonado o processo, e apenas nessas 
hipóteses. Mesmo assim, há que se reconhecer que, embora tal saída 
seja viável e até mesmo indicada para a concretização do princípio 
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fundamental da duração razoável do processo administrativo fiscal, 
ela não se encontra prevista na legislação, não sendo, ipso facto, a 
preclusão do direito da Fazenda, no processo administrativo fiscal, 
causa de extinção do crédito tributário.
Tanto assim o é, no dizer de Sergio André da Rocha (2010), que os 
defensores da tese da prescrição intercorrente/preclusão acabam por 
evocar o inciso V, do art. 156, do Código Tributário Nacional (prescrição 
e decadência) para sustentar a extinção do crédito tributário.
Todavia, não se tratando a hipótese ventilada de prescrição ou 
decadência, parece inaplicável o referido dispositivo do código.
Assim, é possível concluir que a legislação em vigor não 
comporta a viabilidade da prescrição intercorrente no curso do 
processo administrativo fiscal, sendo indicado, portanto, que se venha 
consagrar na legislação a preclusão do direito da Fazenda nos casos 
de abandono do processo, pelo órgão.
Para reforçar a compreensão tangente a esse primeiro tópico do 
tema proposto – no sentido de que não há possibilidade de ocorrer à 
prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal – invoca-se 
a Súmula do STJ n.º 53, que traz em seu bojo o seguinte enunciado:
SÚMULA n�º 53� STJ 
Constituído, no quinquênio, através de auto de infração ou 
notificação de lançamento o crédito tributário, não há que falar em 
decadência, fluindo a partir daí, em princípio, o prazo prescricional, 
que, todavia, fica em suspenso, até que sejam decididos os 
recursos administrativos (grifou-se).
A discussão, nesse sentido, continua acirrada, de modo que a 
posição que se adota não se dá pelo entendimento de que só esta existe 
e, por isso, óbvia seria tal solução. Longe disso, a corrente doutrinária 
a favor da prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal é 
numerosa e defendida por respeitados doutrinadores, embora todos 
vencidos diante da adoção da moderna hermenêutica132. 
132 Ver: PIMENTA, Marcos Rogério Lyrio� A prescrição intercorrente no processo administrativo tributário. Revista Dialética de 
Direito Tributário, São Paulo, n. 71. 2001, p.126; BITTAR, Djalma. Prescrição intercorrente em processo administrativo de 
consolidação do crédito tributário. n� 92, set� 2001, p�22; MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito� Processo tributário. São 
Paulo: Atlas, 2004, pp� 202-206; SOUZA, Fátima Fernandes Rodrigues de� Decadência e prescrição� In MARTINS, Ives Gandra� 
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Com esse comentário, fica assentada a conclusão do primeiro item 
do tema proposto neste artigo: a de que não tem cabida a prescrição 
intercorrente no Processo Administrativo Fiscal.133
Ainda sobre a gênese do crédito tributário
Neste título – adstrito à prescrição –, pode-se dispensar qualquer 
outra abordagem acerca das exceções e incidentes previstos na 
relação processual e, mesmo material, no caminho a ser percorrido, 
com exceção da análise da sujeição da lei de execução fiscal ao 
Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 25-10-1966, já alterado pela 
Lei Complementar n.º 118, de 9-2-2005).
Logo, na recuperação do crédito tributário pela via judicial, o 
processo de execução fiscal só poderá ser iniciado pela Fazenda 
Pública após a expiração do exercício financeiro (aplicação analógica 
ao princípio da anterioridade) a que o débito tributário se refere. A 
sua exigibilidade se inicia com o levantamento do débito desde a 
apuração do fato gerador, autuação do contribuinte pelo sujeito ativo 
da obrigação (Fazenda Pública), permitindo-lhe ampla defesa em 
processo administrativo, cuja fase, uma vez vencida sem o pagamento 
do débito pelo agente passivo, permitirá a inscrição deste em Dívida 
Ativa, daí gerando o título executivo com a presunção de que seja 
líquido, certo e exigível em favor da Fazenda Pública, em face do 
sujeito passivo. (Art. 3.º, LEF) Assim, é essencial que conheçamos a 
natureza jurídica do fato gerador, tema abordado a seguir.
Natureza jurídica do fato gerador do crédito 
tributário
Toda lei é dotada de uma hipótese de incidência. Quando alguém 
pratica, por exemplo, um ilícito, incide em algum dispositivo legal 
(figura típica). 
Na esfera tributária, a lei descreve um fato e atribui a esse fato 
o efeito de criar uma relação jurídica entre alguém (contribuinte) e o 
Decadência e prescrição. São Paulo: RT, 2007, p�241, e outros� 
133  BARSANI, Margarete Gonçalves� Decadência e prescrição no direito tributário. 2� ed� Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2010, p�169� 
“Não é possível haver prescrição intercorrente no processo administrativo, uma vez que a interposição de impugnação ou recurso 
pelo sujeito passivo suspende a exigibilidade do crédito, impedindo, assim, a fixação do início do prazo prescricional”. 
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Estado (Fisco). Enquanto se encontra apenas na esfera da previsão 
legal, temos apenas a hipótese de incidência. Exemplo: A previsão 
legal da prestação de serviços por advogados configura uma hipótese 
de incidência do Imposto sobre Serviços – ISS –, descrita na Lei 
Complementar n.º 116, de 31 de julho de 2003.
O fato gerador, por conseguinte, nada mais é do que a situação, 
abstratamente, prevista na lei que faz surgir a obrigação de pagar 
o tributo. É o que se extrai do art. 114, do CTN: “O fato gerador da 
obrigação tributária principal é a situação definida em lei como 
necessária e suficiente a sua ocorrência”.
Ocorrido, pois, o evento, concretizando o fato que a lei previa 
como uma possibilidade (hipótese de incidência) surge o fato gerador 
(fato jurígeno), o fato imponível, vale dizer, o nascimento da obrigação 
tributária. Todavia, a obrigação tributária somente se torna exigível 
com o lançamento (art.142, CTN), que é o procedimento administrativo 
destinado a tornar líquida a obrigação gerada com a ocorrência do fato 
gerador (CHIMENTI)134.
É importante enaltecer que da perfeita adaptação do fato ao 
modelo ou paradigma legal despontará o fenômeno da subsunção. 
A partir dela, nascerá o liame jurídico obrigacional que dará lastro à 
relação intersubjetiva tributária.
Em suma, “o crédito tributário é o direito de crédito da Fazenda 
Pública, que surge com a ocorrência do ‘fato gerador’, sempre 
instituído em Lei, que para se tornar líquido, certo e exigível, necessita 
ser lançado” (CASSON, 2001, p. 182).
Ademais, o fato gerador é momento de significativa magnitude 
na linha do tempo, uma vez que define a natureza jurídica do tributo 
(taxas, impostos, contribuição de melhoria) consoante a dicção do art. 
4.º, I, do CTN, valendo lembrar que o nome ou denominação do tributo 
são irrelevantes (SABAG, 2012).
Lançamento do crédito tributário 
O crédito tributário representa o momento de exigibilidade da 
relação jurídico-tributária. Seu nascimento ocorre com o lançamento 
134 CHIMENTI, Ricardo Cunha et al� Lei de execução fiscal. 5�ed� São Paulo: RT,  2008, p� 46/47� 
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tributário (art. 142 do CTN), o que nos permite definir o crédito tributário 
como uma obrigação tributária lançada ou obrigação tributária em 
estado ativo. 
Com efeito, o lançamento é o instrumento que confere a 
exigibilidade à obrigação tributária, quantificando-a (“aferição” do 
quantum debeatur) e qualificando-a (“identificação” do quantum 
debeatur) (SABBAG, 2008).
Pela sua importância na definição, quantificação e identificação 
do crédito tributário, segue-se o entendimento, assentado por Carlos 
M. Giuliani Fonrougena, citado por Sérgio André Rocha, de que
o lançamento (accertamento) tributário consiste na série de 
atos psicológicos e materiais e ou jurídicos praticados pelo 
sujeito passivo (contribuinte), ou pelo sujeito ativo (Estado) da 
relação jurídico-tributária ou por ambos, ou por um terceiro, com 
a finalidade de, investigando e analisando fatos pretéritos: a) 
constatar a realização da hipótese de incidência e a incidência 
infalível (automática) da regra jurídica tributária que ocorreu no 
momento em que aquela sua hipótese de incidência se realizou; 
b) captar o fato que realizou o núcleo (base do cálculo) daquela 
hipótese de incidência e que já estava predeterminado pela regra 
jurídica ao indicar a base do cálculo do produto; c) proceder a 
transfiguração daquele núcleo (base de cálculo) em uma cifra 
aritmética, mediante a aplicação do método de conversão (peso, 
medida ou valor) já preestabelecido pela regra jurídica; d) calcular 
a quantidade aritmética do tributo, mediante a aplicação da 
alíquota (que fora prefixada pela regra jurídica sobre o núcleo da 
hipótese de incidência (base do cálculo) agora já transfigurado 
numa cifra aritmética) (FONROUGENA apud ROCHA, 2010, p� 
300)� 
Portanto, com o lançamento nasce a presumível liquidez e certeza 
do crédito tributário135, o qual exigirá, ainda, a sua inscrição em dívida 
ativa para instrumentalizar a ação de Execução Fiscal, se o devedor 
inerte e assim inadimplente, notificado, não satisfazer a obrigação 
tributária.
135 Nunca esquecendo que, à luz do art� 3�º, § único, da Lei nº 6�830, de 22-9-80, a liquidez e certeza do crédito tributário gerado com 
o lançamento é presumível, júris tantum: “O caráter juris tantum da presunção é também uma das características que diferenciam 
a Certidão da Dívida Ativa de outros títulos, como os títulos de crédito em geral, que somente em caráter excepcional admitem a 
discussão em torno da causa debendi�
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O presente estudo fixa-se mais enfaticamente no ato de 
“lançamento” dentre os demais que completam o processo de criação 
do crédito tributário136 porque será este o ato que delimitará o prazo 
decadencial do direito material de criar o crédito tributário (com o 
perdão da redundância) e o início do prazo prescricional da pretensão 
(Aplicação do art.173,I,II do CTN na primeira hipótese e, do art. 174, 
“caput” do CTN, na segunda).
Natureza jurídica do lançamento do crédito 
tributário 
Concluído o procedimento preparatório do lançamento, a 
autoridade competente lavra então o ato administrativo de lançamento 
por meio do qual constitui o crédito tributário. Muito se tem discutido, no 
plano acadêmico, a respeito dos efeitos do lançamento, se constitutivos 
ou meramente declaratórios, todavia, é pacífica a natureza declaratória 
em relação à obrigação tributária, mas constitutiva do crédito tributário 
enquanto realidade formal autônoma. Sobre o tema, diz Hugo de Brito 
Machado Segundo em aprimorada hermenêutica:
A natureza jurídica do lançamento já foi objeto de grandes 
divergências doutrinárias, Hoje, porém, é praticamente pacífico 
o entendimento segundo o qual o lançamento não cria direito� 
Seu efeito é simplesmente declaratório� Entretanto, no Código 
Tributário Nacional o crédito tributário é algo diverso da obrigação 
tributária. Ainda que em essência, o crédito e a obrigação sejam 
a mesma relação jurídica, o crédito é um momento distinto. 
É um terceiro estágio na dinâmica obrigacional tributária� E o 
lançamento é precisamente o procedimento administrativo de 
determinação do crédito tributário� Antes do lançamento existe a 
obrigação� A partir do lançamento surge o crédito (2010, p� 77)�
O lançamento, portanto, é constitutivo do crédito tributário, e 
apenas declaratório da obrigação correspondente. Tal dicotomia tem 
a adesão da maioria dos doutrinadores e é, salvo engano, a que se 
adota neste estudo.
A esta altura já se pode traçar o conceito de lançamento tributário 
que, na assertiva de Hugo de Brito Machado, se lê:
136 Decreto n�º 70�235/72 – Disciplina o Processo Administrativo Fiscal�
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É o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência 
do fato gerador da obrigação correspondente, identificar o seu 
sujeito passivo, determinar a matéria tributável e calcular ou por 
outra forma definir o montante do crédito tributário, aplicando, se 
for o caso, a penalidade cabível. Esta é a definição de lançamento 
contida no art� 142 “caput” do CTN (2010, p� 77)�
À guisa de curiosidade impende salientar que o art. 142, caput, 
parte inicial do CTN, dispõe acerca do lançamento, quando diz 
o seguinte: “Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento [...]”. Desse conceito, 
deflui a natureza constitutiva do lançamento que opera efeitos ex-nunc 
ao criar direitos e deveres no bojo do liame obrigacional tributário.
Sendo assim, segundo Eduardo Sabbag (2012), é defensável a 
natureza jurídica mista ou dúplice para o lançamento, isto é, constitutiva 
do crédito tributário e declaratória da obrigação tributária. 
Vencida, pois, esta primeira etapa do estudo sobre o procedimento 
administrativo fiscal e seu desdobramento no processo de geração 
da obrigação e do crédito tributários, pode-se agora, ainda que em 
apertada síntese, enfrentar as noções elementares dos institutos da 
decadência, prescrição e prescrição intercorrente, esta, a fortiori, na 
fase de ajuizamento da pretensão ao crédito tributário/fiscal.
COMENTÁRIOS SOBRE DECADÊNCIA, PRESCRIÇÃO 
E PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DOS CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS
Decadência 
A inscrição do débito fiscal em dívida ativa suspenderá a 
prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 (cento e oitenta) 
dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta ocorrer antes de 
findo aquele prazo, a teor do art. 2.º, § 3.º, da Lei 6.830/1980. Aí, nesse 
ponto, surgem os debates acerca da prescrição do crédito, matéria 
a ser abordada no decorrer do tema proposto. É de salientar que o 
Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter todos os requisitos 
do § 5.º e incs. do art. 2.º, da 6.830/80.
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Cabe antes disso tecer breve comentário acerca da decadência 
e prescrição para se descobrir como, qual o momento, em que 
circunstâncias e quais os efeitos da decadência e da prescrição 
quando a inércia do agente ativo vier a ocorrer. 
Isto, a título de contribuição aos interessados na matéria, 
tendo em vista alguns equívocos que os operadores do direito têm 
inadvertidamente incorrido ao enfrentarem os incidentes surgidos 
antes da constituição do crédito tributário ou, mesmo, no curso da 
execução fiscal, e que, por isso, poderão causar a extinção do crédito 
fiscal, como v.g., a inércia do agente público quanto ao lançamento, o 
abandono do processo administrativo sem julgamento da impugnação 
ou recurso do sujeito passivo, em face do lançamento e, ainda, a 
preclusão, para ficar nesses exemplos. Todos, enfim, sujeitos a 
acarretar a extinção do crédito no processo executivo fiscal e até do 
próprio direito material do agente público.
Segundo o magistério de Cláudio Borba, “[...] há duas espécies de 
extinção do crédito tributário que se assemelham pelo fato de ambas 
terem os mesmos fundamentos, que se traduzem pela inércia do 
titular de um direito por um espaço de tempo determinado”. Conforme 
disciplina Fábio Fanucchi, “[...] não há como confundir decadência 
e prescrição, porque há um marco material (o lançamento), que 
estabelece a distinção”, e  “se a causa externa legal ocorreu antes do 
lançamento, é caso de decadência (também chamada de caducidade); 
se depois, é caso de prescrição” (apud BORBA, 2007, p. 371-372). 
Simplificando o presente estudo, é oportuno lembrar que o autor 
citado resolve com extrema facilidade e compreensão o problema 
posto, sentenciando que a
decadência ou a caducidade é a perda da possibilidade de a 
Fazenda Pública fazer o lançamento e, como consequência, 
constituir o crédito tributário�  Já, a prescrição é a perda da 
possibilidade de a mesma Fazenda Pública, entrar com um 
processo de execução contra o sujeito passivo no prazo de cinco 
anos, contados da constituição definitiva do crédito tributário, pelo 
lançamento (BORBA, 2007, p� 372)� (grifamos)�
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Logo, a equação poderia ser resolvida assim: decadência = perda 
do direito;     prescrição =perda da pretensão.
As duas situações estão exaustivamente disciplinadas no art. 
173, inc. I e II, e art. 174, inc. I, II, III, IV, do CTN (Lei n.º 5.172/1966), 
com definições frisantes. 
Portanto, se a Fazenda Pública não constituir o crédito tributário 
no prazo de cinco anos nos casos do art. 173 e inciso, por inércia, 
perderá o direito de constituí-lo e ocorrerá a decadência; se constituído 
o crédito tributário e a Fazenda Pública, também por inércia, deixar 
de ajuizar a ação para cobrança do mesmo, no prazo de cinco anos, 
contados da sua constituição definitiva, ocorrerá prescrição da ação, 
que poderá ser decretada até de oficio. (BORBA, 2007, p.372). 
É oportuno lembrar que o inc. I, do § único, do art. 174 da Lei n.º 
5.172/66 (CTN) foi alterado pela Lei Complementar n.º 118, de 9-2-
2005, ficando a redação do inc. I assim redigida: 
Parágrafo único� A prescrição se interrompe:
I - Pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução 
fiscal.
Tal alteração tem sido motivo de acirrada discussão, pois a 
partir da nova redação do inc. I, insculpida pela citada LC 118/05, a 
prescrição interrompe pelo mero despacho que ordenar a citação, 
contrariando a Súmula 314 do STJ e o art. 219 do CPC. Com a devida 
vênia dos doutrinadores, pensa-se que não há razão para persistir 
tal divergência, pois a nova redação dada ao inc. I, ao nosso sentir 
pacificou a matéria. 
Retornando à noção de decadência, o direito de a Fazenda 
Pública constituir crédito tributário por meio do lançamento não pode 
subsistir indefinidamente. É necessário que o ordenamento jurídico 
imponha um limite temporal ao seu exercício. Submete-se por conta 
disso a prazos dentro dos quais deve ser exercitado, sob pena de 
perecimento do próprio direito. É a decadência do direito de lançar, 
segundo Hugo de Brito Machado (2010).
É bom lembrar que a decadência do direito de lançar é matéria 
privativa de lei complementar como previsto no art. 146, inc. III, b, 
da Constituição Federal de 1988. São inconstitucionais, portanto, 
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quaisquer disposições contidas em leis ordinárias, de qualquer esfera 
da Federação, fixando prazos de decadência, distintos daqueles 
previstos no CTN.
No dizer de Hugo de Brito Machado,
[...] a questão da prescrição e da decadência parece pacificada, 
já que, tais institutos são próprios da lei complementar de 
normas gerais (art� 146, III, b)� Logo, os prazos de decadência 
e de prescrição inscritos na lei complementar de normas gerais 
(CTN) são aplicáveis, agora, por expressa previsão constitucional, 
às contribuições para-fiscais, como no caso das contribuições 
previdenciárias (art� 149) (2010, p�309)�
Não por acaso, o STJ suscitou a inconstitucionalidade do art. 45 
da Lei 8.212/91, por ofensa ao dispositivo supra, afetando a questão à 
Corte Especial que concluiu pela invalidade do dispositivo. 
Em suma, pode-se encerrar essa parte reservada às noções de 
decadência e prescrição – evitando-se emitir conceitos sobre os dois 
institutos, tarefa, aliás, da alçada dos doutrinadores -, repetindo o 
comentário de Sabbag:
A decadência e a prescrição são causas que extinguem o 
crédito tributário, conforme a literalidade do CTN� Com efeito, 
extinto estará o crédito tributário, se o Fisco deixar de realizar o 
lançamento dentro do prazo que lhe é ofertado pela lei, ou deixar 
de propor a execução fiscal em prazo em que também lhe é 
oponível (2012,  p� 320)�
Vencida essa primeira abordagem com a incursão no direito 
material, pode-se adentrar a matéria mais propriamente de fundo, com 
foco na prescrição intercorrente, na suspensão e na interrupção da 
prescrição, cujas causas e circunstâncias, em tese, serão encontradas 
no curso da ação de execução, matéria, em nosso sentir, de direito 
processual. 
Prescrição do crédito tributário – matéria privativa 
de lei complementar
O tema é de grande perplexidade no meio jurídico em função 
de divergências encontradas entre os preceitos do Código Tributário 
Nacional e a Lei 6.830/80 – Lei de Execuções Fiscais.
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A preponderância do CTN para disciplinar a matéria é pacífica, 
por ser lei hierarquicamente superior à LEF, bem como pelo fato 
da Constituição Federal ter reservado à Lei Complementar o trato 
da prescrição tributária. Esse é o entendimento uníssono tanto da 
doutrina como da jurisprudência (Art. 146, III, b, CF).
Nos termos do art. 142 do Código Tributário Nacional, a 
obrigação tributária somente se torna exigível com o lançamento do 
respectivo tributo, sendo que para tanto a Fazenda Pública dispõe 
do prazo decadencial de cinco anos, contados do primeiro dia útil do 
ano subsequente àquele em que ocorreu o fato gerador (art. 173 do 
CTN), assunto que mereceu a necessária abordagem nos parágrafos 
anteriores.
Cumpridos tais requisitos, o devedor possui o prazo de trinta 
dias para pagamento do débito, sendo que, a partir daí, inicia-se a 
contagem do prazo prescricional, que também é de cinco anos, para 
que a Fazenda Pública inscreva o débito na dívida ativa e obtenha a 
citação válida do devedor. Nesse sentido, veja-se entendimento de 
Carlos Henrique Abrão:
[���] após o decurso do prazo para pagamento, a Fazenda Pública 
dispõe de prazo de 5 (cinco) anos para inscrever a dívida (LEF, 
art. 2º, § 3.º), extrair a CDA (título executivo extrajudicial criado 
com base no termo de inscrição da dívida) e obter a citação do 
executado, sob pena de prescrição, que para o Direito Tributário, 
além de acarretar a perda do direito de ação, implica a extinção do 
crédito tributário (art� 156, V, do CTN) (2008, p�68)�
Ora, a aplicação do art. 8.º, § 2º, e do art. 40 da Lei n.º 6.830/80 
deverá, no mínimo, ser interpretada em harmonia com o princípio 
geral da prescrição tributária contida no art. 174 do CTN que é lei 
complementar.
Vozes abalizadas entre os tributaristas têm-se erguido em favor 
da regra em questão, arguindo inconstitucionalidade do art. 8º, §2º da 
Lei n.º 6.830/80, por conflitar com o Código Tributário Nacional, onde 
não se prevê semelhante causa interruptiva de prescrição, vale dizer, 
o mero despacho que ordena a citação do devedor. 
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Hugo de Brito Machado (2010) categoricamente se insurge contra 
tal privilégio ao dizer que
a questão da prescrição e da decadência, entretanto, parece-me 
pacificada. É que tais institutos são próprios da lei complementar 
de normas gerais (art� 146, III, b)� Quer dizer, os prazos de 
decadência e de prescrição inscritos na lei complementar de 
normas gerais (CTN) são aplicáveis agora, por expressa previsão 
constitucional, às contribuições parafiscais (CF, art. 146, III,b; art. 
149)�
Essa discussão entre os doutrinadores acerca do início da 
contagem do prazo interruptivo da prescrição durou ou deveria durar 
até os 120 dias da vacatio legis para vigência da Lei Complementar n.º 
118, de 9-2-2005, que alterou o aludido inc. I, parágrafo único, do art. 
174 do CTN, com a nova redação antes transcrita. Isto porque, a partir 
daí, o simples despacho ordenando a citação do devedor, interrompe 
a prescrição. A discussão a respeito dessa matéria passa a nosso ver, 
a ser inconsequente, uma vez que a alteração em comento se deu 
pela Lei Complementar.
Persiste, ainda, a discussão sobre a suspensão do prazo 
prescricional.
O teor do § 3º do art. 2º da Lei n.º 6.830/80, que dispõe sobre 
a inscrição do débito na dívida ativa, diz que o prazo prescricional 
suspende-se por 180 dias, porém nossa jurisprudência majoritária 
recrimina tal suspensão. Nesse sentido, a Apelação Cível n. 0500059, 
TRF, 5ª Região, rel. Juiz Petrúcio Ferreira, j. 13-3-1990, DJU, 9 nov. 
1990:  
Realmente, quanto às matérias trazidas à baila, a jurisprudência 
do E� Supremo Tribunal Federal e do E� Superior Tribunal de 
Justiça tem se inclinado para impor a harmonização das regras da 
Lei 6�830/80 com as do Código Tributário Nacional em relação à 
suspensão e interrupção do prazo prescricional� Assim, decidiu-
se que, sendo o CTN lei de natureza complementar, a lei 6�830/80 
não pode alterá-lo� Somente outra lei editada segundo o processo 
de Lei Complementar poderia fazê-lo� E, por conseguinte, 
continuam prevalecendo as normas do Código Tributário Nacional 
sobre as da Lei de Execução Fiscal (STF, 1ª T�, RE 106�,217-SP, 
(RE) pensando direito n. 6.indd   209 05/09/2014   08:35:33
210 Ano 3 • n. 6 • jul/dez. • 2013
Paulo laérCio soarEs MadEira  -  anTônio augusTo MarCHionaTTi aVanCini
Rel� Min� Octávio Galotti, ac� de 8-8-1986, RTJ, 119:328; STJ, 
Resp� 4�033-RS, DJU, 5 nov� 1990, p� 12423; Resp 2�321, DJU, 
20 maio 1991, p� 6523; Resp 1�942-PR, RSTJ, 17:359)� 
Hoje, os Acórdãos citados estão superados, pois datam de 1986, 
1990 e 1991, sendo que a LC n.º 118, que mudou a regra do art. 174, 
do CTN, em matéria tributária, é de 9.2.2005.  
No mesmo sentido se posiciona a doutrina. Citando mais uma vez 
a lição de Manoel Álvares, Maury Ângelo Bottesini, Odmir Fernandes, 
Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão, tem-se que a 
suspensão prevista no § 3º do art. 2º, assim como a interrupção do art. 
8º, § 2º, todos da LEF, são ineficazes em relação às dívidas de natureza 
tributária, sujeitas às normas do art. 174 do CTN, reconhecidamente 
norma complementar.  
Por essas razões, a hierarquia entre o CTN e a LEF, bem como a 
competência legislativa da lei complementar para tratar da matéria da 
prescrição tributária, não se pode dizer que o prazo prescricional ficou 
suspenso, por força do art. 40 da Lei nº 6.830/80, isoladamente, pelo 
fato de esse dispositivo ser incompatível com a norma contida no art. 
174 do CTN, se reconhecida for tal suspensão. É o que ditam nossos 
Tribunais, a exemplo de RTJ 119/328, RT 612/222, RT 643/101, 
RJTJESP 110/354, RT 666/191 e RF 315/182. 
No dizer de Araken de Assis (2010, p.1182), “[...] em boa hora, do 
ponto de vista da harmonia, a LC 118, de 9-2-2005, resolveu a questão, 
bastando a decisão do juiz ordenando a citação, para interromper a 
execução.” 
Assim sendo, nossos Tribunais e doutrinadores já demonstraram 
claramente a forma que devem ser resolvidas as divergências quanto 
ao prazo prescricional nos executivos fiscais, ou seja, devem ser 
utilizadas as normas contidas no Código Tributário Nacional, com 
aplicação subsidiária do Código de Processo Civil (no caso, a do 
art. 219, § 5.º, com a nova redação da Lei 11.280/2006), haja vista 
a incompetência da Lei 6.830/80 para tratar de tal matéria ou para 
alterar tais cártulas (ASSIS, 2010, p. 1181). 
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Prescrição intercorrente 
A Súmula 314 do STJ prescreve em seu enunciado o seguinte: 
“Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se 
o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente.”
Nesse sentido, Borba manifesta-se dizendo que,
dessa forma, uma vez iniciada a execução fiscal, em princípio não 
há mais que se falar em prescrição. No entanto, a jurisprudência 
tem assinalado para o fato de que é possível a ocorrência da 
prescrição intercorrente decretada pelo juiz, sem provocação 
do interessado, na hipótese de não ser localizado o devedor 
e havendo inércia do Fisco por período superior a cinco anos� 
Sendo assim, o art� 40 da Lei nº 6�830/80 deve ser interpretado 
em harmonia com o sistema jurídico, que não admite que a ação 
para cobrança do crédito tenha prazo perpétuo (2007, p�376)�
Nesse sentido, o autor citado, com o qual há de se concordar no 
que se refere à prescrição intercorrente, tem a adesão dos demais 
doutrinadores citados ao longo do presente texto, além do amparo 
de massiva jurisprudência, inclusive do STJ, eis que a Excelsa Corte 
terminou por aparar as arestas do controvertido tema com a edição da 
Súmula 314 antes transcrita.
A prescrição intercorrente pode e deve ser reconhecida de ofício, 
pois como já frisado, o art. 40, § 4.º, da Lei n.º 6.830/80, deve ser 
interpretado em consonância com o art. 174 do CTN, embora alguns 
entendam que ela não poderá ser decretada sem a provocação do 
interessado (até porque a Súmula 314 não faz referência quanto a 
isso).
Corrente majoritária em grau recursal posiciona-se no sentido de 
que a autorização ao juiz para que declare, ex-officio, a ocorrência da 
prescrição intercorrente apresenta-se como medida razoável, a fim de 
evitar o tumulto causado pela pendência do processo por tempo ad 
eternum (TRF-4, 1.ª Turma, maioria, AC n.º 2002.04.01.057503-8/RS, 
Rel. Des. Maria Lucia Luz Leiria).
No mesmo sentido do julgado retro, AC n.º 2002.04.01.040035-4/
RS, Rel.Des. Fed. Wellington M. de Almeida, outubro 2002. Outros 
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autores, dentre eles, Hugo de Brito Machado, abordando a questão da 
suspensão da execução e ao arquivamento dos autos, com reflexo na 
prescrição, entendem que a disposição do art. 40, da Lei n.º 6.830/80, 
asseverando expressamente que durante a suspensão não ocorrerá 
o prazo de prescrição é inteiramente inválida, não recepcionada pela 
Constituição Federal de 1988 na medida em que a prescrição de 
crédito tributário seria matéria privativa de lei complementar (CF/88, 
art.146, III, b).
Hodiernamente, não se discute mais a legalidade e a eficácia 
da prescrição intercorrente, isto é, no curso da execução fiscal, 
já que pacificado o conflito com a aplicação harmônica do art. 40 
da Lei n.º 6.830/80 e art. 174 do CTN, com a súmula 314 do STJ, 
e subsidiariamente com o art. 219, § 5.º do CPC, resolvendo de 
vez o conflito até então existente entre os operadores do direito. A 
jurisprudência é abundante nesse sentido, inclusive partindo dos 
Tribunais inferiores, como está a demonstrar recente acórdão 
ementado na Apelação Cível nº 70044050581, Segunda Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, 
Julgado em 16-1-2012).
CONCLUSÃO
Da discussão proposta no presente texto, conclui-se que não 
pode haver prescrição intercorrente no processo administrativo 
fiscal pelo simples fato de que, havendo impugnação ou recurso 
administrativo durante o prazo para pagamento do tributo, suspende-
se a exigibilidade do crédito, o que simplesmente impede a fixação do 
início do prazo prescricional.
A corrente doutrinária e jurisprudencial que afasta a prescrição 
intercorrente no curso do processo administrativo fiscal (também 
chamada de prescrição intercorrente administrativa), por se achar 
afinada com os princípios de controle administrativo da apuração 
e do lançamento tributário, e ainda, por ser mais consentânea com 
as decisões das duas cortes superiores brasileiras (STJ e STF), é 
a que se adota neste estudo, seguindo o magistério de renomados 
estudiosos e doutrinadores sobre a matéria.
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Pode-se concluir, ainda, que a exigibilidade do crédito fiscal nasce 
com o lançamento do crédito tributário (art. 142 c/c o art. 3.º do CTN), 
cuja fase, uma vez vencida, sem o pagamento do débito pelo agente 
passivo, permitirá a inscrição deste em Dívida Ativa, gerando o título 
executivo com presunção juris tantum de liquidez e certeza em favor 
da Fazenda Pública, conferindo a esta o prazo de cinco anos contados 
do primeiro dia útil do ano subsequente àquele em que ocorreu o fato 
gerador para exercer esse direito. Transcorrido este prazo, ocorrerá 
decadência do direito ao crédito tributário. (art. 173 e incisos do CTN).
A inscrição do débito suspenderá a prescrição por cento oitenta 
dias, e a contagem do prazo prescricional deve ser feita com base no 
CTN que é lei complementar hierarquicamente superior à LEF, que é 
de natureza ordinária, além do que o art. 2.º, §3.º, da Lei n.º 6.830/80 
não define qual o prazo da prescrição. A Constituição Federal, no 
seu art. 146, III, b, reserva à Lei complementar a competência para 
disciplinar matéria de prescrição tributária. 
A discussão sobre a validade do dispositivo que interrompe 
a prescrição na LEF ficou agora pacificada com a edição da Lei 
Complementar n.º 118, de 9-2-2005, que alterou o aludido inciso I, 
parágrafo único, do art. 174 do CTN, deixando claro que a prescrição 
dos débitos tributários se interrompe pelo despacho do juiz que 
ordenar a citação em execução fiscal (art.174, § único, inc. I, da Lei n.º 
5.172/66). Logo, qualquer discussão a respeito dessa matéria passa, 
a nosso ver, a ser inócua, pois a nova regra validou o que já dispunha 
a lei ordinária, uma vez que a alteração se deu por lei complementar 
(art. 174, § único, inc. I, LC n.º 118/2005).
Reafirma-se, então, que a interrupção da prescrição dos débitos 
tributários passa a fluir a partir do despacho que ordenar a citação do 
devedor. 
Já a prescrição intercorrente em algumas situações no processo 
executivo é possível, a teor da Súmula 314 do STJ, que em seu 
enunciado disciplina o início do prazo para que seja reconhecida.
A prescrição intercorrente pode e deve ser reconhecida de ofício, 
pois como já frisado, o art. 40 da Lei n.º 6.830/80 deve ser interpretado 
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em consonância com o art. 174 do CTN, embora alguns entendam 
que ela não poderá ser decretada sem a provocação do interessado 
(até porque a Súmula 314 não faz referência quanto a isso).
Corrente majoritária em grau recursal posiciona-se no sentido de 
que a autorização ao juiz para que declare, ex-officio, a ocorrência da 
prescrição intercorrente, apresenta-se como medida razoável, a fim 
de evitar o tumulto causado pela pendência do processo por tempo ad 
eternum (TRF-4, 1.ª Turma, maioria, AC n.º 2002.04.01.057503-8/RS, 
Rel. Des. Maria Lucia Luz Leiria).
Da doutrina exaustivamente analisada, abordando os institutos 
da decadência e da prescrição, pode-se, concluir, ainda, que há duas 
espécies de extinção do crédito tributário que se assemelham pelo 
fato de ambas terem os mesmos fundamentos, que se traduzem pela 
inércia do titular de um direito por um espaço de tempo determinado. 
Ainda, sobre a matéria, não há como confundir decadência e prescrição, 
porque há um marco material (o lançamento), que estabelece esta 
distinção: se a causa externa legal ocorreu antes do lançamento, é 
caso de decadência (também chamada de caducidade); se depois, é 
caso de prescrição.
Finalmente, em matéria tributária deve-se observar o procedimento 
regulado pela Lei n.º 6.830, de 22-9-1980, e alterações sofridas pela 
Lei Complementar n. 118/2005, observadas hierarquicamente as 
disposições da Lei n.º 5.172/1966 (CTN), a aplicação da Súmula 314, 
do STJ e, subsidiariamente, do CPC no que pertine à matéria, eis 
que somente a interpretação harmônica da lei complementar com a 
lei ordinária, poderá dissipar os conflitos ainda existentes na aplicação 
da legislação tributária, tangente à extinção das obrigações e dos 
créditos tributários.
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